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Lei 9.514/1997 
Alienação Fiduciária) – Crise da Hipoteca (Súmula 308 do STJ) 
 A ideia embrionária de desafogar o Judiciário da sobrecarga de processos, compartilhando com Notários 
e Registradores os procedimentos que poderiam, com segurança, ser por eles praticados, começou a tomar 
forma com a Lei nº 9.514/97, que instituiu, entre outros, a alienação fiduciária de bem imóvel.  
 
 
 
Execução Extrajudicial 
• Através desta Lei passou-se a permitir a “execução” da dívida pelo não pagamento das parcelas de 

financiamento imobiliário atrasadas mediante o procedimento de intimação do artigo 26, fora do âmbito 
judicial. 

• Com efeito, o mutuário é intimado para pagar a dívida em 15 dias e, em não o fazendo, emite-se a certidão 
de sua constituição em mora e, comprovado o pagamento do imposto de transmissão, efetua-se a 
averbação da consolidação da propriedade plena em nome do credor. 

 
 

• Ou seja, se após dada a oportunidade para a purgação da mora se o devedor não adimplir sua obrigação 
ele perderá a pretensão real de aquisição do imóvel e o credor fiduciário se tornará o proprietário do 
imóvel objeto da garantia (necessitando certamente realizar o leilão).  

• Tudo isso sem a necessidade de ação judicial. 
 
Inovação 
• O Artigo 67 da Lei nº 13.465/2017, trouxe grandes avanços para a alienação fiduciária, alterando a Lei nº 

9.514/97: 
– Maior precisão no valor do imóvel para fins de leilão; 
– Intimação com hora certa; 
– Prazo para averbar a consolidação da propriedade; 
– Direito de preferência ao devedor fiduciante para aquisição do imóvel, após a consolidação de 

propriedade. 
– Etc. 



 
 

 
 
 
 



 
 

 



 

 
 

 



 
 

 
 
 



 
 

 



 
 

 



 
 

 
 
 
 



 
 

 



 
 



 



 

 
 



 
 
 
 

 
 



 
 
 
 

 



 
Sugestão de Leitura 
Site: www.lamanapaiva.com.br 
Artigo: “Lei Nº 13.465/17 – Alterações no Procedimento da Alienação Fiduciária de Bens Imóveis” 
 

LEI Nº 13.476/17 E A ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
 

REFLEXOS NA CONTRATAÇÃO 
IMOBILIÁRIA 

Como se está tratando com o instituto da alienação fiduciária de bem imóvel, chama a atenção o disposto no 
art. 9º da Lei nº 13.476/17, cuja redação segue: 
Art. 9o  Se, após a excussão das garantias constituídas no instrumento de abertura de limite de crédito, o 
produto resultante não bastar para quitação da dívida decorrente das operações financeiras derivadas, 
acrescida das despesas de cobrança, judicial e extrajudicial, o tomador e os prestadores de garantia pessoal 
continuarão obrigados pelo saldo devedor remanescente, não se aplicando, quando se tratar de alienação 
fiduciária de imóvel, o disposto nos §§ 5o e 6o do art. 27 da Lei no 9.514, de 20 de novembro de 1997. 
  
Antes da novel normativa, se após o segundo leilão não fosse alcançado resultado financeiro suficiente para 
cobrir o débito em aberto bem como todas as despesas consequentes, mesmo assim o devedor fiduciante 
estaria liberado de qualquer outro pagamento, alcançando a quitação da dívida.  
 
Porém, com a entrada em vigor da Lei nº 13.476/17, se o resultado alcançado NÃO servir para cobrir todas as 
despesas a que deu causa o não pagamento, o devedor fiduciante não estará liberado, mantendo a obrigação 
de pagar. 
  
 

Na prática, a novidade será aplicável aos devedores fiduciantes que têm capacidade econômica, que têm 
financiamentos de diversas ordens e que antes saiam beneficiados quando deixavam de pagar um ou outro. 
Estes devedores, agora, continuarão vinculados e seus outros bens poderão responder pelas obrigações da 
contratação de alienação fiduciária de imóvel específica. 
 
Para os devedores fiduciantes que somente têm um financiamento, via de regra para sua moradia, não para 
investimentos, estes a princípio não serão afetados porque não fará diferença ter ou não saldo a pagar, em face 
de sequer apresentarem condições de quitar o principal. O único efeito negativo que poderá ficar latente é o 
decorrente de eventual protesto da dívida. E isso o Poder Judiciário pode resolver. 
 

PORTABILIDADE DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO 
 

HISTÓRICO DA LEGISLAÇÃO 
• LEI FEDERAL Nº 12.703, DE 7 DE AGOSTO DE 2012 – ARTIGO 5º (criou o item 30 do inciso II do art. 167 da 

Lei nº 6.015/73) 
 
• LEI FEDERAL Nº 12.810, DE 15 DE MAIO DE 2013 – ARTIGO 32º (alterando o item 30 do inciso II do art. 167 

da Lei nº 6.015/73) 
 
• LEI FEDERAL Nº 9.514, DE 20 DE NOVEMBRO DE 1997 - ARTIGOS 33-A a 33-F  
 

RAZÃO DE SER DO INSTITUTO 



 A portabilidade de financiamento imobiliário, com a transferência de alienação fiduciária de bem imóvel 
em garantia, foi criada com o objetivo de possibilitar ao devedor a obtenção de financiamento com 
redução de taxas e melhores condições gerais adequadas a sua capacidade de pagamento. Vinha 
ocorrendo com outros setores, como a telefonia, por exemplo. 

 
 

 Surgiu para acompanhar a tendência do mercado financeiro que, na última década, tem observado uma 
substancial redução na taxa SELIC, mediante a Lei nº 12.703/12.  

 
 Hoje é um bom momento para aplicar a Portabilidade, porque os juros estão com taxas melhores. 
 
 

 A criação das regras da portabilidade ocorreu para promover a aceleração da economia e, talvez por isso, 
observou apenas as regras de direito financeiro e econômico para sua formatação, deixando de lado, no 
momento inicial (Lei nº 12.703/12), o direito civil e, em consequência, o direito registral pátrio. 

 

 Tais regras precisavam ser conjugadas com as relativas ao direito contratual e ao direito registral, visando 
à celebração de um negócio jurídico que gerasse segurança jurídica não só aos diretamente envolvidos no 
ato, como também ao sistema financeiro nacional e à sociedade como um todo. 

 Desse modo, as distorções iniciais foram corrigidas pela Lei nº 12.810/13. 
 

ELEMENTOS DO INSTITUTO 
1. ELEMENTOS SUBJETIVOS: 

1.1 DEVEDOR: Direito “potestativo” do devedor (fiduciante/hipotecante) em face do credor originário, 
decorrente da norma, de escolher outro contrato com condições que melhor atendam aos seus interesses  
 
1.2 ANTIGO CREDOR: NÃO pode se opor ao direito “potestativo” conferido pela lei ao devedor.  
 
Infere-se uma fragilidade do liame contratual decorrente de financiamento imobiliário. 
 

1.3 NOVO CREDOR: 
 
Faculdade do novo credor em contratar com este devedor (ninguém é obrigado a fazer ou a deixar de fazer algo 
senão em virtude de lei e não há lei obrigando a contratar). Havendo o acordo de vontades, implementar-se-á 
a SUB-ROGAÇÃO.  

 

Código Civil 
Art. 347: A sub-rogação é convencional:  
I. quando o credor recebe o pagamento de terceiro e EXPRESSAMENTE lhe TRANSFERE todos os seus direitos; 
 
Art. 349: A sub-rogação TRANSFERE ao novo credor todos os direitos, ações, privilégios e garantidas do primitivo, 
em relação à dívida, contra o devedor principal e os fiadores. 
 

2. ELEMENTO OBJETIVO: 
 
SUBSTITUIÇÃO DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO  
 
Em momento posterior à implementação da sub-rogação há a substituição de um contrato por outro, 



ocorrendo novas pactuações (juros etc.).  
 

3. QUITAÇÃO 
 
Qual a novidade? Exceção ao art. 320 do Código Civil, que exige o instrumento particular. Na aplicação da 
Portabilidade haverá a quitação, mas ela não precisará ser averbada, a fim de manter o registro da alienação 
fiduciária anterior para garantir o novo contrato com o credor atual.  
 
A quitação ocorre, mas a lei estabeleceu novo modo de se proceder. 
 

4. TRANSFERÊNCIA DA GARANTIA 
 
Quando publicada a Lei nº 12.703/12 não se previu a participação do credor originário, o que gerou problemas. 
 
Mas sempre será necessária a participação do credor originário para autorizar a transferência da garantia 
decorrente do contrato originário.  
 
Para a incidência da sub-rogação do art. 347, I, do CC, o art. 348 refere-se à cessão de crédito, corroborando a 
necessidade da outorga do credor originário.  
 
Esta foi a razão da criação da Lei nº 12.810/13, para corrigir a distorção criada inicialmente pela Lei nº 
12.703/12. 
 

ATO REGISTRAL 
Com a correção alcançada pela Lei nº 12.810/13 ficou tranquilo para o Registro de Imóveis agir. Apresentado o 
novo contrato com a observância das formalidades legais (assinaturas de todos) será gerado um ato de 
AVERBAÇÃO. 
 
Art. 167, II, 30.  da sub-rogação de dívida, da respectiva garantia fiduciária ou hipotecária e da alteração das 
condições contratuais, em nome do credor que venha a assumir tal condição na forma do disposto pelo art. 31 
da Lei no 9.514, de 20 de novembro de 1997, ou do art. 347 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código 
Civil, realizada em ato único, a requerimento do interessado instruído com documento comprobatório firmado 
pelo credor original e pelo mutuário.” (NR) 
 

REFLEXO NO REGISTRO DE IMÓVEIS: 
 
Com base no registro da alienação fiduciária existente apenas averba-se a sub-rogação (portabilidade), não 
necessitando averbar o seu cancelamento e realizar novo registro.  
 
Este é o efeito perante o Registro de Imóveis. É como se fosse aplicar o art. 28 da Lei nº 9.514/97 só que por 
iniciativa do devedor, obrigando o credor originário a transferir, afinal ele terá quitado o seu crédito, mantida a 
relação com o novo credor que ofereceu melhores condições ao devedor. 
 

MODELO DE AVERBAÇÃO DE PORTABILIDADE 
AV.../... - SUB-ROGAÇÃO DA DÍVIDA E DA GARANTIA FIDUCIÁRIA - Nos termos do instrumento particular, com 
efeito de escritura pública, de sub-rogação de financiamento imobiliário e transferência de alienação fiduciária 
de bem imóvel em garantia, de acordo com as normas do sistema financeiro da habitação (SFH), celebrado em 
|data do instrumento particular| pelo credor/fiduciário @PARTESRG(40), por sua agência |nome da agência, 



CNPJ e prefixo|, representado por seu procurador |nome do procurador|; e pela devedora/fiduciante |nome da 
devedora/fiduciante|, já qualificada; e de conformidade com o instrumento particular, nos termos do artigo 33-
A da Lei 9.514/97, firmado em |data do contrato original| pela credora do financiamento originário no R-
|Número do R do financiamento|, |nome da credora/credor|, já qualificada, fica constando que em virtude da 
sub-rogação da dívida e da garantia fiduciária (transferência de dívida de financiamento imobiliário com 
garantia real) esta última declarou ter recebido o saldo devedor do financiamento primitivo, pelo que deu 
plena e irrevogável quitação a devedora. Fica constando ainda, que o saldo devedor remanescente do 
financiamento objeto do R-|número do registro da alienação|, de responsabilidade da devedora importa em 
@VALORAVALIACAOORIGINAL (@VALORAVALORIGINALEXTENSO), permanecendo a alienação fiduciária do R-
|número do registro da alienação|, tendo como novo credor o |nome do novo credor|, já qualificado. Fica 
constando finalmente, que o PRAZO é de |prazo da alienação| meses, com a TAXA DE JUROS constante no 
contrato e a FORMA DE PAGAMENTO é de |número de prestações por extenso | prestações mensais e 
sucessivas, sendo o valor total inicial da primeira de |valor da primeira parcela|, com vencimento para 
|vencimento da primeira parcela| e as demais em igual dia dos meses subseqüentes. O OBJETO DA GARANTIA, 
em alienação fiduciária, nos termos do art. 22, da Lei 9.514, de 20 de novembro de 1997, é o imóvel objeto 
desta matrícula, em caráter fiduciário, sendo que o VALOR DA GARANTIA, para efeitos do artigo 24, inciso VI, 
da Lei 9.514/97, é de |avaliação para leilão| e o PRAZO DE CARÊNCIA para os fins previstos no artigo 26 e 
parágrafos, da Lei 9.514/97, é de |prazo de carência| dias, contados da data do vencimento do primeiro encargo 
mensal vencido e não pago, conferindo ao credor o direito de intimar o(s) devedor(es) na forma e para os efeitos 
do referido artigo. As demais condições constam dos instrumentos arquivados neste Ofício.- 
PROTOCOLO - Título apontado sob o número @ATOPROTOCOLO(TRUE), em @ATOPROTOCOLODATA.- 
@DATAPOREXTENSO.- 
Registrador/Substituto(a)/Escrevente Autorizado(a):_______________________.- 
EMOLUMENTOS - @EMOLNORMAL. Selo de Fiscalização @SELOSSIMPLIFICADO - @INICIAISRESPONSAVELATO 
 

 

CUIDADO! ATENÇÃO! 
PODERÁ SER PACTUADO NO CONTRATO ORIGINAL A RENÚNCIA À PORTABILIDADE?  
 
Porque os contratos bancários são considerados contratos de consumo, incide a legislação protetiva (Lei nº 
8.078/90), a qual, no seu art. 51, I, veda pactuação neste sentido.  
 
A opção pela Portabilidade é direito potestativo do devedor e faculdade do novo credor. 
 

Muito obrigado! 
 
 

João Pedro Lamana Paiva 
www.lamanapaiva.com.br 

cartorio@lamanapaiva.com.br 
 


